
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2479969 - SC 
(2023/0362454-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : W R
AGRAVANTE : B N R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. TENRA IDADE QUE 
AUTORIZA O AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao julgador é garantida a discricionariedade para a fixação da 
pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e segundo as 
circunstâncias do caso concreto. 
2. Na espécie, trata-se de criança que possuía entre 07 (sete) e 10 
(dez) anos de idade na data dos fatos, o que legitima a exasperação 
da pena-base para além do mínimo legal, haja vista sua maior 
vulnerabilidade.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AGRAVANTE : B N R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. TENRA IDADE QUE 
AUTORIZA O AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao julgador é garantida a discricionariedade para a fixação da 
pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e segundo as 
circunstâncias do caso concreto. 
2. Na espécie, trata-se de criança que possuía entre 07 (sete) e 10 
(dez) anos de idade na data dos fatos, o que legitima a exasperação 
da pena-base para além do mínimo legal, haja vista sua maior 
vulnerabilidade.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W. R. e B. N. R. contra a 

decisão proferida pelo Ministro Teodoro Silva Santos, Relator originário, assim 

ementada (fl. 570): 
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA 
CULPABILIDADE. TENRA IDADE DA VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 
A parte agravante alega que a motivação do TJSC para manter a 

elevação da pena-base é inidônea, pois o vetor culpabilidade foi valorado 

negativamente com base na tenra idade da vítima, que, na data dos fatos, 

possuía 07 (sete) anos de idade.

Documento eletrônico VDA42892072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 19/08/2024 11:30:33
Código de Controle do Documento: 517d5aae-acf2-4621-b2bc-9b948a9a3fa9



Defende que, segundo o artigo 2º da Lei n. 13.257/2016, a tenra 

idade deveria alcançar o período da primeira infância, ou seja, até os 06 (seis) 

anos completos.

Requer o provimento do agravo regimental e do recurso especial 

subjacente.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo 

regimental, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

O recorrente W. R.foi condenado à pena de 20 (vinte) anos e 5 (cinco) 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no 

artigo 217-A, caput, c/c o artigo 61, inciso II, alínea "f", e no artigo 226, inciso 

II (por 3 vezes), na forma do artigo 71, caput, todos do Código Penal (CP).

Já o recorrente B. N. R. foi condenado à pena de 16 (dezesseis) anos e 

04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pelo delito previsto 

no artigo 217-A, caput, c/c o artigo 61, inciso II, alínea "f", e no artigo 226, 

inciso II, todos do Código Penal (CP).

Nas razões do apelo nobre, a parte sustentou negativa de vigência ao 

artigo 59 do CP, aduzindo que a tenra idade da vítima não é fundamento 

idôneo para justificar a elevação da pena-base, pois é elemento ínsito ao tipo 

penal.

A decisão ora agravada enfrentou o tema da seguinte maneira (fl. 571 

- grifamos):
 

No que concerne à fixação da pena-base, é certo que o Julgador deve, 
ao individualizar a pena, examinar com acuidade os elementos que 
dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 
estabelecidos no art. 69 do Código Penal Militar, para aplicar, de 
forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja, 
proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do crime, 
além das próprias elementares comuns ao tipo.
Especialmente quando considerar desfavoráveis as circunstâncias 
judiciais, deve o Magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, 
pois a inobservância dessa regra implica ofensa ao preceito contido no 
art. 93, inciso IX, da Constituição da República.
No caso, conforme se observa das transcrições anteriormente 
realizadas, no que diz respeito à valoração negativa da 
culpabilidade, a fixação da pena-base acima do mínimo legal 
foi suficientemente fundamentada, tendo sido declinado 
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elemento que emprestou à conduta dos ora Agravantes especial 
reprovabilidade e que não se afigura inerente ao próprio tipo 
penal, qual seja a tenra idade da vítima.
Desse modo, a exasperação da reprimenda basilar foi 
devidamente justificada, porquanto se afastou do normal à 
espécie.
Nesse sentido: 

"[...]1. Conforme jurisprudência desta Corte, a prática do crime de 
estupro de vulnerável contra vítima de pouca idade permite a 
elevação da pena-base para além do mínimo legal, sobretudo, 
quando apontada fundamentação que evidencia um maior grau 
de vulnerabilidade da ofendida, como ocorreu no caso dos autos, 
em que o ato criminoso se deu contra uma "jovem virgem".[...]3. 
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 
2.317.406/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 06/02/2024, DJe de 15/02/2024).
"[...] 1. A prática dos crimes de estupro de vulnerável e lesão 
corporal contra a própria filha e a enteada, ambas crianças de 
tenra idade, evidencia o elevado grau de reprovabilidade do 
comportamento do Agente e justifica a exasperação da pena-
base.[...] 3. Ordem de habeas corpus denegada." (HC n. 
596.968/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 02/08/2022, DJe de 12/08/2022.)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para CONHECER e NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso especial.

 
Da leitura do trecho acima transcrito, observa-se que as instâncias de 

origem fundamentaram adequadamente a valoração negativa da circunstância 

judicial relativa à culpabilidade, considerada a tenra idade da vítima (07 -sete - 

a 09 - nove - anos de idade, em relação ao réu W. R., e 10 - dez - anos de idade, 

em relação ao réu B. N. R.).

Referido entendimento encontra-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. 
VÍTIMA QUE CONTAVA COM 9 ANOS À ÉPOCA DOS FATOS. 
TENRA IDADE QUE AUTORIZA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte não adota um critério rígido para o 
conceito de tenra idade, bem como compreende que a tenra ou pouca 
idade pode justificar a exasperação da pena-base do delito de estupro 
contra vulnerável. Precedentes.
2. O conceito de tenra idade não se limita à primeira infância 
(0 a 6 anos de idade), mas alcança também anos posteriores, 
em que a vítima ainda é criança. Assim, a questão fundamental 
gira em torno dos diferentes graus de vulnerabilidade a que 
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estão sujeitos crianças e adolescentes, de forma a se permitir 
uma maior reprimenda na primeira hipótese.
3. No caso em apreço, os atos libidinosos foram cometidos pelo 
padrasto da vítima quando ela possuía entre 9 e 10 anos de idade, 
pelo período de seis meses (quase todos os dias, relatou a vítima). 
Com efeito, trata-se de criança de bem pouca idade, o que legitima a 
exasperação da pena-base para além do mínimo legal, em face de sua 
maior vulnerabilidade.
4. Conforme é cediço, o delito em questão (estupro de vulnerável) está 
caracterizado quando cometido contra pessoa menor de 14 anos, o que 
significa que ele pode ser praticado contra crianças e adolescentes. 
Quando praticado contra os mais precoces física e 
psiquicamente, ou seja, os mais vulneráveis, evidencia-se uma 
maior reprovabilidade da conduta do agente, de forma a 
autorizar o recrudescimento da basilar.
5. Dessa feita, não há que se falar em negativação de circunstância 
inerente ao tipo penal, como pretende a defesa.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.066.898/SC, 
rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe 13/9/2023, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONTINUIDADE DELITIVA. IMPRECISÃO QUANTO AO 
NÚMERO DE CRIMES COMETIDOS. LONGO PERÍODO DE TEMPO. 
FRAÇÃO MÁXIMA DE 2/3. CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A circunstância judicial da culpabilidade foi negativada porque as 
condutas delituosas foram praticadas no seio familiar da Vítima, por 
pessoa considerada seu avô, o que não se afigura inerente ao próprio 
tipo penal e às circunstâncias normais à espécie, consoante 
precedentes desta Corte Superior proferidos em situações 
semelhantes. 
2. Na hipótese, para o Superior Tribunal de Justiça acolher como certa 
a alegada impossibilidade de aferir o número de vezes em que o crime 
foi praticado e, assim, decotar o aumento da pena pela continuidade 
delitiva ou fixá-lo na fração mínima, teria, necessariamente, de rever 
fatos e provas, ou desqualificá-los, providências, terminantemente, 
vedadas pelo óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior. 
3. Ademais, "[...] a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que, nos crimes sexuais envolvendo vulneráveis, é 
cabível a elevação da pena pela continuidade delitiva no patamar 
máximo quando restar demonstrado que o acusado praticou o delito 
por diversas vezes durante determinado período de tempo, não se 
exigindo a exata quantificação do número de eventos criminosos, 
sobretudo porque, em casos tais, os abusos são praticados incontáveis 
e reiteradas vezes, contra vítimas de tenra ou pouca idade (AgRg no 
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REsp n. 1.717.358/PR, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 29/6/2018)." (AgRg no AREsp 1.662.166/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
16/03/2021, DJe 22/03/2021). 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.015.559/TO, 
rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 
9/3/2023, grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.479.969 / SC
Número Registro: 2023/0362454-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50250395320208240038 50290789320208240038

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W R
AGRAVANTE : B N R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W R
AGRAVANTE : B N R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 
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a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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